
1 

 

PLATAFORMAS DIGITAIS E A PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL DA RELAÇÃO DE TRABALHO: AS 

DIRETIVAS PARA AS APLICAÇÕES DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO. 

Kleber de Souza Waki1 

 

RESUMO: O progresso exponencial da Tecnologia da Informação e da Comunicação 
(TIC) influencia diretamente as transformações das relações de trabalho, propondo 
novos modelos de exploração do trabalho humano por meio de plataformas digitais. 
O estudo examina o fenômeno dos trabalhadores no transporte por aplicativos à luz 
da proteção constitucional prevista no art. 7º, XXVII da Constituição brasileira. 
Examina-se a dicotomia entre trabalho autônomo e relação de emprego no contexto 
das plataformas digitais, utilizando-se como paradigma o caso dos motoristas de 
aplicativo. Esta pesquisa propõe diretrizes específicas para as aplicações da TIC, 
fundamentadas nos princípios e valores dos direitos humanos, desenvolvimento 
sustentável e proteção da dignidade do trabalhador, investigando se as novas formas 
de organização laboral constituem modalidades legítimas de trabalho autônomo ou se 
configuram fraude às leis do trabalho. Conclui-se que a TIC deve ser reconhecida 
como ferramenta de avanços globais em benefício da humanidade, vinculada à 
garantia de direitos fundamentais e promoção do trabalho decente. O estudo sugere 
a necessidade de uma regulamentação específica para plataformas digitais, com 
critérios claros que permitam distinguir autonomia e subordinação, conferindo 
proteção adequada aos trabalhadores sem impedir as inovações tecnológicas nos 
modelos produtivos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – RELAÇÃO DE 
TRABALHO – SUSTENTABILIDADE – PLATAFORMAS DIGITAIS – PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL – TRABALHO DECENTE. 
 
 
ABSTRACT: The exponential progress of Information and Communication Technology 
(ICT) directly influences transformations in labor relations, proposing new models for 
human labor exploitation through digital platforms. This study examines the 
phenomenon of app-based transportation workers considering constitutional 
protection provided in Article 7, XXVII of the Brazilian constitution. The dichotomy 
between autonomous work and employment relationships in digital platforms is 
examined, using app drivers as a paradigm. This research proposes specific guidelines 
for ICT applications, based on human rights principles, sustainable development, and 
worker dignity protection, investigating whether new forms of labor organization 
constitute legitimate autonomous work modalities or configure fraud against labor laws. 
It is concluded that ICT should be recognized as a tool for global advancement 
benefiting humanity, linked to guaranteeing fundamental rights and promoting decent 
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work. The study suggests the need for specific regulation for digital platforms, with 
clear criteria to distinguish autonomy and subordination, providing adequate worker 
protection without preventing technological innovations in productive models. 
 
KEYWORDS: INFORMATION TECHNOLOGY – LABOR RELATIONS – 
SUSTAINABILITY – DIGITAL PLATFORMS – CONSTITUTIONAL PROTECTION – 
DECENT WORK. 
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1. INTRODUÇÃO 

O futuro pode ser apenas um argumento para o exercício da livre imaginação, 

especialmente quando projetamos nossas aspirações para ponto muito distante 

daquele em que vivemos hoje. Sob outra perspectiva, ele poderia ser a expectativa 

de ver acontecer, aqui e o quanto antes, o que já testemunhamos presente em outras 

paragens. Neste caso, não se trataria de mera especulação, mas uma projeção 

calculada, uma estimativa real ou realizável. 

Este texto não pretende ir muito além de uma simples estimativa, anotando os 

aspectos de uma realidade que já se encontra presente na vida de muitos e que, em 

pouco tempo, alcançará a vida de todos nós em graus ainda mais intensos e 

permanentes. Estamos falando da transformação das relações de trabalho por causa 

dos avanços da Tecnologia da Informação e da Comunicação (TIC). 
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Inicialmente, é oportuno compreender o que é a TIC e, a partir daí, qual é o seu 

alcance real e potencial. Em seguida, revisar o que sabemos sobre relação de 

trabalho, contextualizando ambos no plano jurídico, começando pela Constituição que 

consagra para estes temas uma diretriz tuitiva: a proteção constitucional da relação 

de trabalho em face da automação. 

Algumas modificações mais imediatas e visíveis, causadas pela automação, 

podem ser adiante enumeradas apenas a título de ilustração e contextualização 

histórica: a) a introdução de robôs em substituição aos trabalhadores humanos para 

realização de serviços específicos na indústria automobilística a partir de meados dos 

anos 70, especialmente nas tarefas de solda e pintura; b) o processamento de dados 

em geral (desde a organização e controle de estoques a cálculos de caixa para 

simples devolução de troco ao cliente), com estruturação de redes cujas conexões e 

coleta de dados descortinaram novos potenciais de exploração dos dados e 

informação; c) a criação e implementação de smarts contracts2; e, d) a disseminação 

de algoritmos e, com eles, o desenvolvimento e aplicações da Inteligência Artificial. 

Nestes poucos exemplos listados encontramos alguns elementos fundamentais 

que nos permitirão entender melhor a realidade que nos cerca.  

Notamos, de imediato, que a Tecnologia da Informação e da Comunicação é 

dotada de um parque informático (unidades físicas, hardware), mas trabalha 

alimentando-se, por meio de sistemas e programas, de dados ou unidades de 

informação. A máquina tem a capacidade de processar informações em quantidade e 

velocidade muito superiores ao Homem (quer ele o faça individualmente ou 

combinando forças com outros pares).  

Este incrível poder de processamento das máquinas, todavia, não é nada sem 

os dados. É exatamente por causa deste potencial ainda insondável que se torna 

imprescindível uma regulamentação jurídica uniforme, definidora de marcos globais 

sobre quais são os limites na prática do tratamento3 (ou seja: coleta, produção, 

 

2 Um contrato inteligente (smart contract) é, na verdade, um programa de computador executado 
automaticamente conforme as regras previamente entabuladas. É comumente utilizada, por exemplo, 
em programas de milhagem e de cashback, em que o usuário, ao preencher as regras elegíveis, recebe 
automaticamente as recompensas estipuladas (ou tem as milhas computadas, ou migra de categoria 
em seu cartão de milhagem etc.), tudo sem interferência humana e seguindo padrões de registros 
confiáveis e auditáveis. 
3 A expressão “tratamento” de dados tem significado legal (art. 5º, inciso X, LGPD – L. 13.709/2018 

com as atualizações da L. 13.853/2019 e, é claro, não diz respeito apenas aos dados eletrônicos, 
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recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 

processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 

informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração) de dados 

pessoais. 

Com a combinação perfeita de dados e poder de processamento, constrói-se 

um mundo virtual. A Humanidade, como sabemos, progride a partir dos seus modelos 

de ficção. Dotado de personalidade, o Homem sobrepujou as demais espécies na 

construção da civilização valendo-se de uma ficção que ainda nos é útil: ele emprestou 

a concepção de sua personalidade, inata às pessoas naturais, para o que chamou de 

pessoas jurídicas. 

Depois da invenção da pessoa jurídica, passamos a migrar para a virtualização 

do mundo real. Apagamos as linhas de fronteiras conhecidas e, até certo ponto, 

driblamos obstáculos como soberania, território e Povo. Neste plano virtual, as 

fronteiras começam a ser estabelecidas pelo poder que extraímos da tecnologia e dos 

recursos que obtemos das conexões pessoais. Não se trata de um território livre, como 

já se sonhou um dia, e a ideia da desmaterialização não está associada a sentimento 

de desapego às riquezas. 

Ao contrário, o fluxo de valor de todas as coisas encontrou nas redes o campo 

propício para circulação e há, inclusive, moedas próprias ao ambiente imaterial (as 

criptomoedas). O plano virtual, não obstante suas particularidades, continua 

sustentando as mesmas velhas e tangíveis ambições humanas: maior poder e 

controle. 

 

2. AS DIRETIVAS DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO. 
PERSPECTIVAS PARA AFIRMAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS. 

Um problema sempre traz consigo múltiplas perspectivas e a depender do 

ângulo de observação, respostas diferentes ou complementares serão encontradas. 

Podemos encará-lo com uma reservada distância ou observá-lo no detalhe, com foco 

microscópico. Um vírus ou bactéria, invisível ao olho humano, pode denunciar sua 

presença nos sintomas identificados no corpo contaminado. Não é diferente quando 

 

embora esteja no processamento em sistemas informatizados a atual riqueza e fonte de poder, inclusive 
político e não apenas econômico, do século 21. 
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encaramos as complexas questões sociais e, em relação ao objeto deste estudo, 

quando dedicamos uma especial atenção à influência da TIC em nossas vidas. 

Primeiro, uma perspectiva global. As transformações que testemunhamos não 

provocaram (e provocam) mudanças apenas no cotidiano das pessoas locais, 

nacionais ou que habitam o mesmo continente. Elas afetam todas as tribos do planeta 

e confirmam o acerto da conclusão do jornalista e escritor Thomas Friedman ao 

sustentar a tese de que “o mundo é plano”4 e que ele foi “achatado” por 10 (dez) forças 

consideráveis (a queda do Muro de Berlin; a expansão da conectividade e a formação 

de uma rede mundial de computadores; a criação de softwares de fluxos de trabalho; 

o uploading e o poder do compartilhamento; a terceirização; o offshoring ou 

deslocalização; a cadeia de fornecimento; a internalização; a “in-formação” – 

indexação de informações acessíveis em ferramentas de busca; e, por fim, os 

“esteroides5”) atuando em tripla convergência (Friedman; 2014, 186): 

É essa tripla convergência - novos jogadores, num novo campo de jogo, 
desenvolvendo novos processos e hábitos para a colaboração horizontal – 
que constitui, a meu ver, a força mais significativa a moldar a economia e a 
política globais neste início do século XXI. O fato de tanta gente ter todas 
essas ferramentas de colaboração ao seu dispor, e a possibilidade de 
acessar, por meio das ferramentas de busca e da web, bilhões de páginas de 
dados brutos, vai garantir que a próxima geração de inovações venha de 
todos os cantos da Terra Plana. Toda comunidade global logo poderá tomar 
parte de descobertas de todos os tipos, e o grau de inovação atingirá 
patamares jamais vistos antes”.  

Este novo campo de jogo são as plataformas em que são estabelecidas as 

necessárias conexões com o propósito de atender os insaciáveis interesses humanos. 

Podemos citar como exemplos as redes sociais dedicadas ao relacionamento humano 

(inclusive para experiências sentimentais) a redes planejadas para a prestação de 

serviços como transporte de pessoas, delivery de restaurantes, realização de 

 

4 É claro que o autor não está defendendo a Terra plana, mas para ilustrar como houve uma equalização 
no acesso a sistemas de redes, de modo que muito mais pessoas podem, hoje, “competir, conectar e 
colaborar”. Friedman também não está, com esta expressão (“plana”) sugerindo que tenha havido 
igualdade na distribuição de renda, mas enfatizando que a análise da globalização (de uma sociedade 
em rede) não pode ser medida apenas pelos resultados econômicos, mas sobretudo nos aspectos do 
poder, cultura e estruturas hierárquicas sociais. Sem esta visão, não será capaz de compreender as 
profundas transformações de nossa era. 
5 Os “esteroides” seriam: a computação (capacidade operacional, capacidade de armazenamento e a 
capacidade de velocidade para entrada e saída de dados); o avanço na instantaneidade de mensagens 
e compartilhamento de arquivos; a migração das ligações telefônicas para a rede de dados (Voice over 
Internet Protocol - VoIP); a videoconferência; o avanço na computação gráfica e, por fim, o avanço nas 
novas tecnologias sem fio (wireless), capazes de nos conferir total mobilidade sem comprometer a 
manutenção da nossa conexão individual em redes (Friedman, 2014, 168-176). 
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negócios imobiliários, turismo, localização de profissionais para trabalhos específicos 

(encanador, guincho, reparos urgentes etc.) entre outros. 

Há, por outro lado, a necessidade de analisarmos a influência desta tecnologia 

também no campo das pessoas, consideradas em seus aspectos coletivos e 

individuais. É notório que o avanço da informatização tem promovido mudanças de 

processos e comportamentos. Atualmente, é rara a necessidade de se deslocar até 

um banco para fazer depósitos, empréstimos ou saques, até porque o dinheiro físico 

praticamente desapareceu. As transações financeiras são concretizadas por sistemas 

exclusivamente eletrônicos em nosso cotidiano. Como usuários, acabamos 

assumindo tarefas que, antes, integravam o rol de obrigações de um bancário. Hoje, 

cabe ao cliente realizar os atos de transferência do seu recurso depositado em conta 

corrente para algum investimento específico, assim como passou a ser dele a 

obrigação de promover o resgate segundo o calendário da aplicação. Na hipótese de 

desejar um talão de cheque, o correntista deve procurar uma agência com máquina 

impressora, selecionar o número de folhas e mandar imprimi-las. Verificação de 

saldos, impressão de extratos, pagamento de boletos com código de barras, inclusão 

em débito automático? Todas essas tarefas foram transferidas para o correntista. 

Não é diferente em outros segmentos da economia. Na aviação comercial, a 

compra, emissão de bilhete, check-in, pesagem e despacho de bagagem são tarefas 

transferidas para os usuários mediante uso de aplicativos fornecidos pela companhia 

aérea. Na hotelaria, idem: reservas, cancelamentos e pagamentos por hospedagem 

podem ser feitos pela internet. O acesso a obras literárias se dá com aquisição e envio 

instantâneo de arquivos eletrônicos (e-books). Podemos acessar uma coleção 

infindável e ouvir músicas (streaming) selecionadas ou permitir que o programa faça 

uma seleção própria a partir dos dados conhecidos, tentando adivinhar nossas 

preferências musicais. Para usufruir de conteúdos televisivos ou cinematográficos, 

dispomos de TVs por assinatura, compra ou locação online de filmes que acabaram 

de chegar aos cinemas etc. 

Um novo campo de jogo, com novos processos e costumes e, o mais 

fundamental, novos jogadores. Significa dizer que por meio das plataformas há uma 

inequívoca força expansiva apta a abraçar os atores conhecidos e agregar novos 

jogadores. Portanto, ao pensarmos na nova Sociedade Convergente ou Digital, não 

podemos nos olvidar que, a despeito das muitas transformações negativas impostas 
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às conhecidas profissões, costumes e processos de produção, também temos neste 

novo cenário a possibilidade de uma agregação maior de trabalhadores justamente 

por causa do seu acesso a este novo tabuleiro. Esta participação não reserva papéis 

imutáveis de figuração ou como atores coadjuvantes e eis aí uma característica 

relevante a ser considerada: estes novos jogadores podem ser os protagonistas na 

elaboração de soluções que resolverão complexos problemas e mudarão processos 

e costumes com os quais estamos habituados. 

Em que direção a sociedade deve trilhar para que a expansão da tecnologia e 

de sua acessibilidade resulte na construção de uma civilização compatível com o 

progresso de sua era?  

Enquanto testemunhamos o crescimento e enraizamento da informática no 

tecido social, com o surgimento e maturação de grandes corporações, nos cabe 

indagar: teria esta facilitação de acesso ao homem comum - e que permitiu a inclusão 

de novos jogadores – promovido maior riqueza individual das pessoas? Teria a classe 

trabalhadora se beneficiado tanto quanto as instituições, empresas e consumidores? 

Vivemos ou não em um planeta cujo modelo econômico garante e garantirá a 

sobrevivência de nossa espécie? 

É claro que as respostas dependerão das muitas variáveis consideradas no 

exame dos problemas. Quanto mais elementos integrarmos à equação, mais 

abrangente será a solução encontrada. Entretanto, já sabemos que, apesar da 

evolução de nossas máquinas, softwares, sistemas e redes, há alguns dados reais 

que são cada vez mais difíceis de serem contestados: nosso crescimento 

populacional, embora tenha sofrido redução na taxa de fertilidade, ainda não 

estacionou; nosso clima dá sinais de resposta às agressões ao meio ambiente; a 

miséria não desapareceu para uma soma expressiva de seres humanos; os direitos 

humanos continua sendo uma ficção em muitos pontos do Globo nos quais já existe 

acesso à internet. 

Neste breve estudo, no escopo de projetar que futuro desejamos moldar, 

vamos nos concentrar em algumas premissas básicas que sugiram um norte seguro. 

Inicialmente é preciso identificar a ferramenta que vem movimentando essas 

forças e como ela é alimentada: estamos falando da TIC e dos dados (organizados ou 

não). Sobre estes assuntos, ensinam Melo da Silva et al. (2008): 
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A Tecnologia da Informação (TI) pode ser considerada como sendo o 
conjunto de recursos não humanos empregados na coleta, armazenamento, 
processamento e distribuição da informação. A convergência entre os 
recursos de informática e os de telecomunicações deu origem ao termo 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), que integra em sua 
infraestrutura, o hardware, o software e as tecnologias de comunicação. 

Os autores prosseguem explicando que os dados são descrições elementares 

que, tomados isoladamente, não transmitem significado específico, enquanto a 

informação refere-se aos dados organizados de modo a terem significado e valor para 

o receptor (Melo da Silva et al., 2008). 

Já vimos que a LGPD é bem mais detalhada em relação ao conceito de 

tratamento de dados (Brasil, 2018). Em comparação, a União Europeia aprovou o 

Regulamento (EU) 2016/679, em 27 de abril de 2016 (RGPD, art. 4º) classificando 

como tratamento as “operações efetuadas sobre dados pessoais ou sobre conjuntos 

de dados pessoais”, por meios automatizados ou não, em que existam ações de 

recolhimento, registro, organização, estruturação, conservação, adaptação, alteração, 

recuperação, consulta, utilização, divulgação (por qualquer forma), comparação ou 

interconexão, limitação, apagamento ou destruição (União Europeia, 2016). 

Como são operações desempenhadas por máquinas, é oportuno relembrar as 

conhecidas diretivas robóticas elaboradas, antes, no plano da arte literária por um dos 

maiores autores de ficção científica, o professor de bioquímica Isaac Asimov. O trecho 

faz parte do conto “Andando em Círculos” e nele o autor apresenta, de forma didática, 

as 3 (três) Leis da Robótica: 

Agora veja, vamos começar com as três Leis da Robótica, as três regras 
fundamentais que estão mais profundamente arraigadas no cérebro 
positrônico de um robô. [...] A primeira: um robô não pode ferir um ser humano 
ou, por inação, permitir que um ser humano venha a ser ferido. [...] A segunda 
[...]: um robô deve obedecer às ordens dadas por seres humanos, exceto nos 
casos em que tais ordens entrem em conflito com a Primeira Lei. [...] E a 
terceira: um robô deve proteger sua própria existência, desde que tal proteção 
não entre em conflito com a Primeira ou com a Segunda Lei. (Asimov, 2015): 

Mais tarde Asimov acrescentou a “Lei Zero”, acima de todas as outras: um robô 

não pode causar mal à humanidade ou, por omissão, permitir que a humanidade sofra 

algum mal (Asimov, 2022). 

O robô6, no entanto, é apenas um dispositivo da Tecnologia da Informação e 

da Comunicação. No início e até meados do século XX, o autômato era concebido 

 

6 Asimov se orgulha de ter feito uso e sido responsável pela publicação da palavra robótica pela 

primeira vez na história mundial ao publicar o conto “Runaround” (Andando em Círculos, em português), 
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como uma máquina dotada de inteligência artificial, capaz de superar o homem em 

força e capacidade de raciocínio. Não havia, até então, a previsão de que migraríamos 

para um sistema de redes, inclusive neurais, com acesso à informação em parâmetros 

quase ilimitados. Tampouco nos era possível imaginar que, geração após geração de 

novos processadores, eles seriam cada vez menores, mais poderosos e capazes na 

realização de cálculos extremamente complexos. No atual estágio, vivenciamos um 

progresso acelerado no aperfeiçoamento de agentes de inteligência artificial 

generativa, com sistemas inteligentes estabelecendo ações com uso de linguagem 

natural, desafiando o Teste de Turing7. 

Nesta senda, ao fixarmos princípios para os robôs, por pressupormos que neles 

estaria concentrada a nossa maior ameaça diante da automação, por que não 

pensarmos, agora, em diretrizes para a TIC já que, na verdade, é ela a protagonista 

onipresente? 

Diante da sua influência global e da provocativa transformação substancial e 

qualitativa das relações humanas, desde o campo cultural, passando pelas áreas de 

produção, costumes, processos e consumo, a TIC precisa ser classificada como um 

ativo (bem ou direito) compartilhado com a Humanidade, de modo a ser regida por 

linhas uniformes e vocacionadas à promoção dos Direitos Humanos.  

Significa dizer que o Estado deve, em cooperação com outras nações, garantir 

o acesso às tecnologias da informação a todos, especialmente para a obtenção dos 

serviços públicos e promoção da cidadania. Afinal, a atividades de prestação do 

serviço público também migra aceleradamente para as plataformas digitais8. 

Ademais, a relação de trabalho deve ser protegida diante da automação, como 

consagra a Constituição (art. 7º, XXVII). Não se deve inferir que o progresso da 

informatização esteja obstado por causa da diretriz tuitiva. A Constituição apenas 

sinaliza que nenhuma tecnologia pode prestigiar a mera acumulação de riquezas sem 

medir as consequências de sua aplicação no mercado de trabalho.  

 

em março de 1942, lembrando que a palavra robô tem origem em um termo antigo das línguas eslavas 
(“robota”) que significava trabalho obrigatório realizado por camponeses no sistema feudal da Europa 
Central. Ela surge pela primeira vez em 1920, numa peça escrita por Karl Capek (Asimov, 2022).. 
7 Proposto em 1950 pelo matemático Alex Turing, o teste avalia a capacidade de uma máquina se 

passar por (imitar) um ser humano. 
8 Um bom exemplo disso, dentre tantos outros, é o sistema eletrônico de processamento de ações 

judiciais introduzido pela L. 11.419/2006. 
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Quando expressamos que a tecnologia deve ser compreendida como um ativo 

para a Humanidade, queremos assentar que os seus benefícios, necessariamente, 

devem recair sobre todos e, muito especialmente, em favor dos trabalhadores 

envolvidos no sistema produtivo automatizado. Esta é a leitura, a meu sentir, mais 

adequada para uma proteção da relação de trabalho contra uma automação que não 

pode - e nem deve - ser impedida. A força complementar da automação, empregada 

nas tarefas laborais, deve resultar em redução da jornada dos trabalhadores sem 

prejuízo dos salários, eliminação de tarefas que exponham a saúde do Homem a 

riscos de adoecimento ou morte, promover o trabalho decente (suprimindo tarefas de 

indignidade, como o trabalho penoso, exaustivo) etc.  

Estas orientações, direcionadas à tecnologia, podem ser assim sintetizadas: 

1 – a Tecnologia da Informação e da Comunicação é uma ferramenta da 

humanidade e sua aplicação deve estar associada à garantia dos direitos humanos, 

dos direitos fundamentais, da livre concorrência e do desenvolvimento sustentável, 

inclusive na promoção da ampla acessibilidade e inclusão. 

2 – A Tecnologia da Informação e da Comunicação deve observar o direito à 

privacidade e à intimidade das pessoas. 

3 – Quando se tratar de questão que envolva os direitos humanos e/ou os 

direitos fundamentais, todo sistema deve assegurar a revisão humana das decisões 

automatizadas por algoritmos, oferecendo ao revisor o acesso pleno aos dados e à 

lógica utilizada na tomada da decisão em revista, permitindo a aplicação das 

correções necessárias. 

4 – as redes sociais são espaços virtuais concebidos para o fortalecimento das 

conexões, entre as pessoas, voltadas à satisfação de seus interesses e à promoção 

dos valores solidários, observando-se os direitos humanos, os direitos fundamentais 

e um ambiente competitivo livre e igualitário para os empreendedores. 

Em suma, por lidar com dados relacionados à Humanidade, a TIC deve: (i) 

observar o respeito à privacidade e à intimidade; (ii) concorrer para o fortalecimento e 

preservação das liberdades civis; (iii) integrar um modelo de exploração dos recursos 

da Terra para o sustento da geração presente, sem comprometer as futuras gerações. 

Não há a menor dúvida de que os desafios de um desenvolvimento sustentável 

somente poderão ser enfrentados com o apoio e contínuo aperfeiçoamento das 

nossas mais avançadas tecnologias. 



11 

 

 

3. O TRABALHO HUMANO, OS VALORES SOCIAIS DO TRABALHO E DA LIVRE 
INICIATIVA.  

A república brasileira declara, logo no primeiro artigo de sua Constituição, que 

é um Estado Democrático de Direito e dentre os seus fundamentos estão a soberania, 

a cidadania, a dignidade humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 

bem como o pluralismo político.  

Historicamente, ao tratar da Ordem Econômica e Social, a Constituição de 1934 

foi a primeira a dispor sobre a proteção social do trabalhador (art. 121), remetendo 

para a lei ordinária uma disciplina mais detalhada. Ainda de acordo com esta Carta, a 

ordem econômica deveria ser “organizada conforme os princípios da Justiça e as 

necessidades da vida nacional, de modo que possibilite a todos existência digna” e 

apenas dentro “desses limites, é garantida a liberdade econômica”.  

Ao trazer este preceito para o Título I da Constituição, o constituinte claramente 

alçou-a como princípio fundamental de nossa sociedade. 

Não é coincidência, portanto, que os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa compartilhem o mesmo inciso na Carta da República.  

É preciso observar que não se trata de equiparar o trabalho humano com a 

liberdade da atividade empreendedora como se fossem valores equivalentes. Afinal, 

a Carta também adota como vetor interpretativo fundamental o princípio da dignidade 

da pessoa humana (art. 1º, III, CR), o que, sem dúvida, indica a centralidade da pessoa 

natural, inclusive quando ela se apresenta na figura do trabalhador. 

A previsão constitucional dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 

dispostos no mesmo inciso, quer nos lembrar que o empreendedorismo e o trabalho 

humano estão em harmonia quando ambos observam os preceitos constitucionais 

estabelecidos. Além deste princípio fundamental (art. 1º, IV, CR), figura uma ordem 

econômica “fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa” cujo 

escopo continua sendo o de “assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 

da justiça social” e com observância dos princípios especificados (art. 170, IV, CR).  

São valiosas as palavras de Brandão (2014) sintetizando estas lições: 

Na linha do que afirma Eros Roberto Grau, no dispositivo analisado se 
enuncia o valor social do trabalho e o valor social da livre iniciativa. O seu 
conteúdo não corresponde, singelamente, à opção pelo modelo capitalista de 
produção e, em decorrência, à outorga da autorização para o desempenho 
de uma atividade empresarial ou profissional, mas o que ela contém de 
socialmente valioso. 
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Significa afirmar que a atividade do empresário ou do trabalhador, neste caso 
na escolha da profissão, somente encontrará guarida se for exercida pelo que 
ela possa conter de socialmente justo, sobretudo diante da inexorável 
correlação a ser feita com o art. 170, que enumera os princípios 
fundamentadores da ordem econômica, entre os quais se inclui, mais uma 
vez, a valorização do trabalho humano, ao lado da existência digna (para 
todos e não apenas para o titular do empreendimento econômico); função 
social da propriedade (compreendida como função social da empresa ou 
mesmo do exercício da atividade econômica); busca do pleno emprego 
(ampliação do acesso ao mercado formal); redução das desigualdades 
(distribuição da riqueza); e justiça social (justiça distributiva). Tudo isso 
permeado pelo princípio da dignidade humana, verdadeiro esteio de todo o 
sistema jurídico brasileiro, princípio essencial e valor-fonte que conforma e 
inspira todo o ordenamento constitucional vigente. 

(...) 

É por meio do trabalho que o homem atinge a sua plenitude, realiza a sua 
própria existência, socializa-se, exercita todas as suas potencialidades 
(materiais, morais e espirituais). A partir dessas premissas, Leonardo Raup 
Bocorny, após destacar a importância de que goza o trabalho nos aspectos 
social, econômico e político, o que justificaria as garantias jurídicas 
outorgadas pela Constituição, afirma ser mecanismo fundamental para conter 
a exclusão social e, ao ter a sua valorização elevada ao patamar 
constitucional, determina que o desenvolvimento seja orientado no sentido de 
buscar combater os abusos cometidos no passado, para possibilitar a 
construção de uma sociedade mais justa e fraterna, com condições de 
trabalho mais humanas e satisfazer um anseio democrático, por representar 
o que há de mais importante em termos de harmonia e convivência social. 
Pode-se, sem receio, afirmar que o valor social do trabalho representa a 
projeção do princípio da proteção à dignidade do homem na condição de 
trabalhador. 

Em função dessa mesma supremacia da dignidade humana, sustenta-se o 
cabimento de uma interpretação mais abrangente ainda para o valor social 
da livre iniciativa, superando a concepção liberal-capitalista. Essa linha de 
argumentação aponta para a existência de múltiplos valores sociais, entre os 
quais se encontram a igualdade (de oportunidades e de participação 
econômica e social); a livre concorrência (para impedir o abuso do poder 
econômico); a proteção aos consumidores (com o objetivo de compensar a 
desigualdade em face do fornecedor); e o desenvolvimento sustentável 
(aproximar meio ambiente do desenvolvimento econômico e qualidade de 
vida). (...) 

O trabalho e a livre iniciativa, portanto, objetivam alcançar um ideal de 
engrandecimento social e não podem ser considerados apenas como um 
processo de acumulação de riqueza pessoal. 

É oportuno lembrar que: a) a livre concorrência é aquela cuja competição 

acontece sem distorções entre os competidores. Todos, na livre iniciativa, têm o direito 

de concorrer sob regras uniformes, justas e atentas aos primados da ordem 

econômica e dos princípios gerais da atividade econômica (art. 170, CR); b) a proteção 

aos valores sociais do trabalho está associada a todas as relações de trabalho 

humano (desde os trabalhadores do serviço público civil ou militar, a empregados, 

autônomos, profissionais liberais, voluntários etc.). 
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Por fim, impende salientar que uma Constituição vai além da organização 

social, institucional, econômica e política de um Povo. Ela é uma carta de comando 

para reparações e transformações de uma sociedade. Para fixar o seu Norte, a 

sociedade faz um autodiagnóstico, traça as metas de seu futuro e, a partir daí, trabalha 

pela transformação, conquista e conservação dos objetivos propostos, jamais 

propondo retrocessos. A Constituição é roteiro, mapa e bússola. 

Como podemos observar, não se trata de palavras voltadas ao exercício teórico 

ou à formulação de discursos que buscam enaltecer o bom, o belo e o justo. Estas 

diretrizes constitucionais nos guiam na busca de fórmulas para o enfrentamento de 

nossas reais questões contemporâneas: os desafios do presente e as ameaças ao 

nosso futuro. 

 

3.1 Plataformas digitais, prestação de serviços e relação de consumo: o 

motorista de aplicativo e a natureza da relação contratual. Relação de emprego 

x Relação autônoma. 

Façamos, agora, um pequeno corte para o exame de um desses desafios mais 

imediatos: as plataformas digitais em que floresce o número de trabalhadores de 

aplicativos, especialmente no segmento de transportes de passageiros com uso de 

veículo motorizado. Algumas perguntas são essenciais:  

I - Primeira questão (sobre a licitude): trata-se de exploração ilícita da força 

de trabalho humana? A atuação dessas empresas de tecnologia estaria ocorrendo 

mediante fraude à legislação trabalhista? 

II - Segunda questão (trabalho decente): o trabalho desses motoristas 

poderia ser considerado modalidade de trabalho indigno, ou seja, uma violação ao 

objetivo do trabalho decente estabelecido pela ONU (Organização das Nações 

Unidas, 2021)? 

III - Terceira questão (autonomia e empreendedorismo): seria uma relação 

de trabalho autônoma, passível de ser enquadrada como atividade econômica 

empreendedora (livre iniciativa)? 

IV - Quarta questão (proteção constitucional): trata-se de uma relação de 

trabalho protegida constitucionalmente em face da automação? 
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O fenômeno é complexo desde sua abordagem. Deveríamos começar 

examinando pelo que sabemos (a atividade laboral) ou pelo que nos é desconhecido 

(a dependência da tecnologia para que o trabalho exista)? 

O escopo deste estudo é demonstrar que deveríamos começar pela 

compreensão daquilo que há de novo, ou seja, examinando as particularidades da 

plataforma digital, sondando qual é o seu escopo maior (e, obviamente, ela está em 

busca do poder da informação) e de que maneira ou por quais razões isso nos afeta. 

No entanto, como saber se estamos, de fato, diante de uma inovação ou do modelo 

tradicional trajando apenas um figurino diferente?  

Sendo assim, nosso ponto de partida será a análise do trabalho humano do 

motorista de aplicativo e o seu cotejo com as relações de trabalho similares. Desde 

que realmente haja algo de novo pairando no ar, identificaremos as influências de um 

labor marcado pelas particularidades dos dados, conexões, redes, algoritmos e suas 

implicações no modelo de negócios.  

De início, afastemos a ideia de que se trate de uma exploração ilícita da força 

de trabalho humano.  

A exploração econômica do transporte público individual de passageiros dentro 

de espaços urbanos, até aqui, sempre foi uma atividade explorada pelos taxistas que, 

como sabemos, são motoristas autônomos com profissão disciplinada por lei. E 

quando falamos em autonomia do taxista, também será por este ângulo que a ideia 

de empreendedorismo deverá ser enfocada.  

Há, no entanto, uma clara distinção entre motoristas de aplicativos e taxistas e 

a legislação brasileira evoluiu para distinguir essas modalidades: inicialmente, a Lei 

n.º 12.587/2012 definia apenas o “transporte público individual” como “serviço 

remunerado de transporte de passageiros aberto ao público” (Brasil, 2012). 

Posteriormente, a Lei n.º 13.640/2018 criou o conceito específico de “transporte 

remunerado privado individual de passageiros”, enunciando-o como um serviço “não 

aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas 

solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou 

outras plataformas de comunicação em rede” (Brasil, 2018). Podemos notar na 

disposição legislativa mais recente que a conexão eletrônica (em rede), o 

cadastramento dos usuários e profissionais, bem como o uso de um software 
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(aplicativo) são elementos essenciais para a caracterização desta atividade laboral e 

exploração econômica. 

Bem, havendo previsão legal para a exploração do transporte individual privado 

de clientes previamente cadastrados em aplicativos de transporte, descabe falar em 

atividade econômica ilícita.  

Cabe examinar, ainda, se aqueles que atuam neste segmento (tanto no 

transporte individual público ou privado - de usuários cadastrados) podem fazê-lo em 

regime de parceria (unindo forças em prol do mesmo objetivo) ou se há uma atividade 

empresarial preponderante (e, havendo, o que seria preponderante: a atividade de 

conexão entre oferta e demanda ou o ato de realizar o serviço de transporte com uso 

de veículo sob sua posse/propriedade?). 

A L. 12.587/2012, ao tratar deste ramo de exploração econômica, não 

esclarece qual seria a atividade empresarial preponderante e tampouco impõe 

(embora também não vede) que a exploração do serviço se dê exclusivamente por 

meio de contratação de empregados. 

Aqui caberia uma questão: seria específica a atividade econômica de 

estabelecer as conexões entre prestadores e consumidores ou ela é apenas um meio 

para um objetivo final que deve ser considerado preponderante (no caso, o transporte 

privado individual de passageiros de usuários cadastrados)? 

Para melhor compreensão desta questão, deve-se examinar a atividade dos 

taxistas. 

De acordo com a L. 12.468/2011, o taxista pode ser classificado como 

autônomo, auxiliar de condutor autônomo ou locatário (art. 3º, V). Daí porque a lei 

prevê que o veículo por ele conduzido pode ser próprio ou de terceiros (art. 2º). O 

trabalho prestado como condutor auxiliar de condutor autônomo é, por definição legal, 

um pacto de natureza civil, inexistindo vínculo de emprego (art. 1º, § 2º, Lei n.º 6.094, 

de 30 de agosto de 1974). Esta diretiva, aliás, está na redação original do dispositivo 

(ou seja, desde 1974), muito embora tenha sofrido alteração no texto normativo por 

força da L. 12.765/2012. 

Traçado esse paralelo, nota-se que o transporte individual de passageiros, 

quando realizado por taxista (seja ele como auxiliar de condutor autônomo ou 

locatário), nunca implicou em reconhecimento de vínculo de emprego entre o 

motorista e aquele que detém a licença (compartilhada) e/ou o veículo. A pergunta é: 



16 

 

havendo similaridade na prestação do trabalho neste segmento, por que o trabalho do 

motorista de aplicativo deveria, necessariamente, ser considerado como vínculo de 

emprego? 

A resposta para esta questão, como fica evidente, não está na atividade 

econômica em si, na natureza da atividade laboral ou em quem detém (ou não detém) 

a propriedade do veículo. Afinal, historicamente o trabalho dos taxistas tem sido 

realizado desta forma sem que isso caracterizasse os elementos de uma relação de 

emprego. A resposta deve ser buscada nas características do pacto do motorista de 

aplicativo, ou seja, naquilo em que há diferenças com os demais motoristas e 

semelhanças com os elementos de subordinação dos empregados. 

Em resumo, para a caracterização da relação de emprego para o motorista de 

aplicativo, este entendimento precisaria emergir como uma resposta lógica e 

associada apenas à análise das atividades de conexão promovidas pela plataforma 

digital. Assim, o papel da Tecnologia da Informação e da Comunicação revelar-se-ia 

fundamental para a solução deste dilema. 

Um outro detalhe, de extrema relevância, merece ser destacado: considerando 

que a atividade da empresa de plataforma digital consiste em promover as conexões 

(e, seguindo no pressuposto de que será por meio desta particularidade – estabelecer 

conexões eletrônicas – que eventualmente concluiremos sobre a existência ou não de 

uma relação de emprego do motorista de aplicativo com a empresa), seria razoável 

concluir que o conjunto de usuários cadastrados, como tomadores finais dos serviços, 

seriam igualmente responsáveis? Ou estes usuários estariam isentos das obrigações 

trabalhistas? 

A rigor, ao estabelecer as conexões entre dois pontos distintos (oferta e 

demanda), o serviço realizado pela plataforma digital é exatamente o mesmo, pouco 

importando qual seja o bem ofertado. Por que a empresa de conexão seria a exclusiva 

empregadora de quem oferece o trabalho humano e, mais especificamente, o serviço 

de transporte? 

Vamos às respostas. 

Esta penúltima questão é a mais fácil de responder: o usuário que se cadastra 

no aplicativo busca um serviço específico (transporte), enquanto a empresa 

responsável pelas conexões atua na oferta deste bem (o serviço de transporte).  
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Sabemos que o serviço de transporte, ofertado no mercado de consumo, 

mediante remuneração, pode ser classificado como bem de consumo (art. 3º, § 2º do 

Código de Defesa do Consumidor - CDC). De acordo com o CDC, consumidor é 

aquele que adquire bem ou serviço. E serviço, para o consumidor, é aquele por ele 

contratado e que será prestado sem estabelecer uma relação de emprego. Ao se 

cadastrar, o consumidor busca uma opção de serviço e não uma contratação 

permanente de trabalhador específico com remuneração do trabalho previamente 

ajustada. 

O afastamento da responsabilidade do consumidor nos permite identificar, com 

clareza, de que estamos diante de uma oferta de serviço ao mercado. Não se trata, 

portanto, de um modelo de contratação indireta de trabalhadores por um grupo de 

usuários específicos. De realçar que o cadastramento de novos usuários, a saída de 

usuários cadastrados e até mesmo o uso do serviço ofertado é livre. Não há 

pagamento de mensalidades e nenhuma obrigação de contratação mínima de 

serviços por período delimitado para permanecer ativo no sistema. 

Concluímos, então, que a plataforma digital atua no mercado oferecendo bem 

de consumo. Desde que seja evidenciado que os motoristas de aplicativo trabalham 

como empregados, será ela a única responsável pelas obrigações trabalhistas. 

Vejamos se esta conclusão é possível. 

A Consolidação das Leis do Trabalho (art. 3º) dispõe que empregado é a 

pessoa natural que em atividade laboral remunerada, prestada de forma não eventual, 

esteja sob a dependência de outra. Estamos falando de um contrato (bilateral, 

sinalagmático, porque exige a figura do contratante/empregador) que contenha os 

requisitos de pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação 

(hierárquica e econômica). 

As pactuações que envolvam relações de trabalho quase sempre atuam com 

pelo menos 2 (dois) ou 3 (três) desses requisitos. Algumas variações são 

semelhantes, mas recebem um tratamento jurídico distinto. Servidores públicos 

trabalham de forma pessoal (pessoa natural), mediante remuneração em atividade 

laboral não eventual e sob a direção de outrem. Contudo, o seu elo não é contratual, 

mas institucional. Não há espaço para disposições de livre vontade nos ajustes das 

cláusulas de trabalho, que é sobretudo regido pelos limites da lei (tanto na admissão, 

quanto na fixação da remuneração ou desligamento do servidor). Profissionais liberais 
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podem ser contratados para trabalhos em regime de não eventualidade, mediante 

remuneração ajustada com o contratante e até com exigência de exclusividade e 

pessoalidade, mas há de ser presumido que houve reserva de espaço para o exercício 

da autonomia do profissional. A exclusividade, por exemplo, deve ser negociada e, 

seguramente, compensatória. Da mesma forma, a personalização deve ser justificada, 

mormente quando o que se contrata é a prestação de um serviço. 

A caracterização da relação de emprego, por sua vez, evidencia marcações 

bem mais sólidas quanto ao aspecto da subordinação, ou seja, ela estará mais 

presente quanto menor for o espaço de autonomia do trabalhador contratado. Quando 

há dúvidas em relação à natureza contratual do pacto, esta autonomia ou falta dela 

(subordinação) precisa ser conferida, quando possível, em cotejo com outros 

profissionais que exercem atividades semelhantes. 

Não há nenhuma dúvida de que a pactuação com o motorista de aplicativo 

envolve os requisitos da personalidade e onerosidade, assim como é fato que estes 

requisitos, isolados, são insuficientes para a caracterização do vínculo de emprego. 

Dúvida também não há de que o labor é prestado mediante retribuição. 

É oportuno salientar que a personalização do motorista cadastrado é requisito 

essencial do modelo de negócio e da legislação. Como já salientado, os motoristas de 

aplicativos só podem atuar dentro do universo do banco de dados armazenados, ou 

seja, apenas os usuários cadastrados podem requisitar o serviço de transporte 

individual em áreas urbanas e tão somente os motoristas cadastrados podem oferecer 

este serviço. Afinal, não há como, sem a adequada identificação do motorista de 

aplicativo, o Poder Público fiscalizar e exigir a observância da legislação tributária 

municipal aplicável; a demonstração de contratação de Seguro de Acidentes Pessoais 

a Passageiros e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos 

Automotores de Via Terrestre (DPVAT); a inscrição do motorista como contribuinte 

individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); a exibição da Carteira 

Nacional de Habilitação (categoria B ou superior e contendo a informação de que 

exerce atividade remunerada); a averiguação da idade mínima em relação ao veículo 

conduzido; e a certidão negativa de antecedentes criminais. São requisitos essenciais 

para que a atividade não seja caracterizada como transporte ilegal (arts. 11-A e 11-B, 

Lei n.º 12.587/2012 com os acréscimos da Lei 13.640/2018). 
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Quanto ao requisito da subordinação, poderíamos afastá-lo pelo simples cotejo 

das atividades do motorista de aplicativo com o serviço prestado pelo taxista. Neste 

momento, alguém poderia suscitar: mas a subordinação do motorista de aplicativo 

deve ser examinada à luz de sua sujeição aos aspectos tecnológicos da relação. 

Exatamente por isso, novamente, podemos constatar que é fundamental compreender 

quais são as características inovadoras das aplicações da Tecnologia da Informação 

e da Comunicação neste modelo de exploração do trabalho humano. Trataremos 

disso mais adiante.  

Por todos os ângulos em que se busca examinar a questão proposta – 

destacando, mas não reputando relevante a influência da tecnologia empregada, com 

foco apenas na atividade laboral e na atividade econômica do transporte -, até aqui 

não se avulta a conclusão de que o serviço de transporte individual de passageiros, 

ainda que oferecido por meio de plataforma eletrônica e mediante a atividade de 

conexão entre usuários e motoristas cadastrados caracterize uma relação de emprego 

estabelecida como fórmula de fraude à legislação do trabalho: a uma, porque o serviço 

de transporte individual (público ou privado) tem previsão legal. Logo, é uma atividade 

lícita; a duas, porque em relação às atividades de transporte público individual 

(taxistas) que até então atuavam sem a concorrência tecnológica (dado que não havia 

ainda um mundo conectado como hoje), a prestação de serviços de transportes 

individual sempre se deu (e assim continua sendo) de forma autônoma, mesmo que 

houvesse trabalho prestado de forma auxiliar a quem detivesse a licença ou mediante 

locação de veículo (cujo proprietário recebia a diária ajustada); a três, porque os traços 

de autonomia presentes para os taxistas estão igualmente preservados na atividade 

dos motoristas de aplicativos, eis que não há obrigatoriedade de cumprimento de rotas 

específicas ou mesmo de atendimento às chamadas ofertadas; a quatro, porque o 

serviço de conexão oferecido por plataformas tecnológicas, não sendo legalmente 

caracterizado como atividade econômica cujo serviço só possa ser prestado 

exclusivamente por empregados, permite a sua livre exploração por meio de 

motoristas autônomos. 

Portanto, a resposta à nossa primeira questão pode ser assim sintetizada: o 

trabalho dos motoristas de aplicativos não é, necessariamente, uma relação de 

emprego. Trata-se de atividade lícita, porque realizada dentro de cenário com previsão 

legal, com ênfase nas relações de consumo, não emergindo das atividades de 
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conexão nenhum traço especial que autorize concluir que o trabalho só poderia ser 

licitamente prestado por meio de uma relação de emprego. Não há, pois, fraude 

trabalhista. 

Isto não encerra o desafio proposto de examinar se o avanço tecnológico, para 

o motorista de aplicativo, viola ou não o princípio constitucional de proteção da relação 

de trabalho, inclusive contra a automação. Daí as demais questões apresentadas: a 

relação de trabalho é digna ou atentatória ao conceito de trabalho decente? Ela pode 

ou não ser considerada como atividade empreendedora? Está ou não sendo 

observada a proteção constitucional em face da automação? E acrescento: poderia 

ou não ser disciplinada como relação de emprego, ainda que não necessariamente 

imposta para todos os motoristas? 

Começo pelo final. Assim como não há elementos que evidenciem que a 

relação de trabalho só possa ser prestada por meio de vínculo de emprego, também 

não há nada na Constituição ou no ordenamento jurídico que impeça a adoção do 

chamado regime celetista para a disciplina desta profissão. Bastaria, para o caso, 

vontade política dirigida para este propósito. Trataremos dessa vontade política no 

final deste tópico. 

A Lei 12.468/2011, por exemplo, traz a previsão da figura do taxista empregado 

(art. 6º), ao lado da possibilidade da prestação de serviços como autônomo. Aqui 

também não se evidenciará a natureza do emprego pela atividade em si, mas na forma 

como esta força de trabalho será explorada. 

A preocupação com a exploração indevida do trabalho humano deve cercar-se 

dos instrumentos necessários à proteção do trabalhador. Uma empresa voltada à 

locação de veículos para taxistas, por exemplo, poderia ser questionada sobre a 

existência de subordinação e acusada de fraude. Afinal, os atos contratuais de 

locação seriam, de fato, manifestações de uma vontade livre ou rendição à 

necessidade de trabalho? A relevância dessa questão pode ser dimensionada pelo 

fato de que, segundo reportagem do Jornal Extra, um grupo de 15 empresas de 

aluguel de táxis no Rio de Janeiro faturava, apenas com diárias, ao menos R$ 6,7 

milhões por mês (Grupo..., 2015). 

Inicialmente, é importante assentar que as frotas de empresas de táxi têm a 

obrigação de reservar 10 % de seus veículos para atender a pessoa com deficiência 

(ou seja, 10 % da frota deve ser composta por veículos acessíveis). Essas empresas 
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possuem um papel social importante no desempenho de sua atividade. A propriedade, 

aliás, é um direito associado a um dever: cumprir a sua função social, segundo a 

Constituição. Quando isso não ocorre, há distorções que merecem a atenção e a 

atuação do Estado. 

Para que o trabalhador, classificado como autônomo, não esteja submetido ao 

risco de ter a vontade sublimada pelo poder econômico, o Estado tem o dever de 

preservar um ambiente de negócios em que essa liberdade seja respeitada, a fim de 

que a concorrência seja justa. O locador de veículos não pode ter uma atividade lícita, 

sob os padrões da livre iniciativa prevista constitucionalmente, quando o seu poder 

econômico esmaga a autonomia daqueles que, sob o mesmo princípio constitucional 

(livre iniciativa e valor social do trabalho) deseja exercer com liberdade o seu ofício.  

Uma das maneiras de corrigir essa distorção reside no fomento à aquisição do 

veículo próprio pelo trabalhador autônomo, com subsídio do Poder Público.  

As críticas em relação à exploração de motoristas de transporte individual 

urbano não são novidade e evidentemente não decorrem do uso da TIC (que poderá 

agravar ou atenuar os graus de exploração, a depender da sua aplicação e, de novo 

o alerta: é por isso que essa ferramenta merece a nossa atenção especial). A ausência 

de elementos que ofereçam proteção ao trabalhador contra exigências que violem a 

sua dignidade humana são, pelo contrário, consequências de um cenário que carece 

de regulação e de mapeamento tecnológico. 

Como o transporte é público, a tarifa também o será. Este é um elemento que 

não cabe flexibilizar, já que os serviços públicos só podem ser regulados pelo Poder 

Público. Por outro lado, por que este mesmo Poder Público não detém conhecimento 

sobre o número de viagens prestadas como serviço público? Por que, sendo um 

serviço público ofertado ao mercado de consumidor, não exige o registro contábil e a 

expedição de nota fiscal do valor pago? Qual a idade da frota? Qual a média de 

valores despendida em sua manutenção? Em que área da cidade circulam mais e em 

quais horários? Qual o número de passageiros transportados? Qual o consumo de 

combustível e seu impacto na poluição urbana? Acaso não há tecnologia suficiente 

para esses registros? Tais informações não instruiriam melhor a fixação da tarifa e o 

desenvolvimento de outras políticas urbanas?  

Sem dados não há informação e sem ela não há conhecimento. E sem uma 

fotografia real, o que prevalece é a presunção de que o motorista age com autonomia 
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quando loca um veículo de frota e assume o pagamento da diária. Presume-se que 

compete a ele definir o horário em que irá trabalhar durante as 24 horas de locação 

do carro. Presume-se que é dele a decisão de cobrar pelos serviços ou, querendo, 

franquear a corrida. O número de passageiros transportados, bem como a quantidade 

de viagens não é monitorada pelo locador. Neste cenário de obscuridade, porém, 

também laboram aqueles cuja renda obtida pouco dá para o custeio da diária. 

Uma solução para o maior equilíbrio da relação seria, sem dúvida, o 

mapeamento das corridas, com a retenção de diária em valor proporcional à renda 

obtida pelo motorista e conforme ajuste firmado entre as partes. Este controle poderia 

ser realizado com o apoio tecnológico no tratamento de dados. 

Retornando para o motorista de aplicativo, o que temos em curso é justamente 

a mesma solução pensada para o taxista. A empresa de aplicativo mapeia as corridas 

e retém uma fração do valor pago. Cabe, no entanto, uma distinção: neste modelo, o 

valor do serviço é definido pela empresa de aplicativo e o serviço remunerado não é 

pelo uso do veículo, já que o bem pertence ao motorista (ou é por ele locado de outra 

pessoa natural ou jurídica). Aqui, o valor retido remunera os serviços de conexão da 

plataforma. 

Ainda assim, o modelo poderá resultar em injustiça quando a fixação do preço 

da viagem se revelar insuficiente para o custeio das despesas básicas do motorista 

(aqui compreendidas a manutenção e abastecimento do veículo, bem como uma justa 

retribuição pelo trabalho ofertado).  

Destaco que o preço fixado pela empresa de aplicativo também poder-se-ia 

revelar insuficiente ao seu próprio custeio. Este fator, no entanto, não é considerado 

relevante no exame da questão, já que é dela, por ora, a autonomia de estabelecer o 

preço a ser cobrado. Como solucionar esta questão, evitando que o motorista de 

aplicativo não seja penalizado por causa de um preço que ele não fixou diretamente? 

A solução deve ser buscada nos dois caminhos conhecidos: pela relação 

autônoma de trabalho ou pelo motorista laborando na condição de empregado. 

Experimentemos algumas respostas possíveis. 

Solução 1 - Dedução do custo presumido de despesas do veículo. Frota 

própria da empresa de aplicativo. Limitação do valor a ser retido do preço pago pelo 

consumidor. Receita remanescente do trabalhador autônomo. 
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Comecemos pelo cenário em que a empresa de aplicativo é, também, a 

detentora da frota e os motoristas atuam em relação autônoma, recebendo fração 

pelos serviços prestados.  

Neste caso, abatido da receita diária o cálculo presumido do custo da frota 

(combustível, manutenção, seguro, tributos etc.) – que seria integralmente revertido 

para a proprietária do veículo -, a receita remanescente seria partilhada em frações 

previamente ajustada entre as partes, sendo vedado a empresa reter mais do que 

50 % (cinquenta por cento) do resultado líquido obtido. 

Esta solução implicaria na transformação radical do modelo de negócios 

(serviços de transporte privado individual e urbano por aplicativo/plataforma 

tecnológica). Além dos esforços concentrados na coleta de dados (usuários e 

motoristas cadastrados) e da formulação, por algoritmos, das conexões viáveis (entre 

oferta e demanda), as empresas de aplicativo passariam a se concentrar, também, na 

aquisição de bens móveis (veículos) e na sua manutenção. Porquanto o sistema 

buscasse atuar em uma justa distribuição da receita, as tarefas agregadas à empresa 

a descaracterizariam como integrante do ramo da tecnologia. Sua atividade 

preponderante passaria a ser os serviços de transporte, com ativo patrimonial físico 

necessário para o desempenho completo dos serviços ofertados. Os dados 

cadastrados por usuários não seriam o escopo principal da empresa, mas a oferta dos 

serviços de transporte. Com frota própria, o quadro de trabalhadores autônomos ou 

empregados seria apenas uma questão de custos. Seguramente, a empresa não 

manteria motoristas autônomos sendo possível reter o maior valor do preço cobrado. 

Notem que elementos, que hoje não interessam ao modelo (como o custeio do 

veículo e as despesas básicas do motorista) passariam para a equação das empresas 

de plataformas digitais.  

Esta constatação nos leva a perguntar: por que as empresas de aplicativo não 

consideram esses dados no atual modelo? 

Solução 2 - Preço privado arbitrado por entes sindicais ou pelo Estado. 

Retenção mínima. Disposição legal. Ajuste fixado pelos participantes na oferta e 

prestação dos serviços. 

Outra solução possível seria a regulamentação vedando a cobrança de fração 

superior a 25 % do preço cobrado do consumidor final. Esta fração retida figuraria, por 

disposição legal, como limite máximo na cobrança dos serviços de conexão ofertados 
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na exploração da atividade econômica de transporte privado e individual de 

passageiros em áreas urbanas.  

O preço atribuído, por se tratar de segmento privado e considerando que se 

trata de um serviço conjunto (conexão e transporte), passaria a ser fixado de comum 

acordo entre motoristas e empresa de aplicativo, por meio de representantes 

legitimados.  

A representação coletiva de motoristas é qualidade legitimamente conferida 

aos sindicatos e associações. Ainda que os trabalhadores não sejam obrigados a se 

associar, a vontade legítima do coletivo (inclusive não associados) só poderia ser 

extraída de sindicatos. Logo, a legislação poderia impor a definição do preço privado 

mediante atuação conjunta de sindicatos dos trabalhadores e das empresas de 

aplicativos do mesmo segmento econômico. 

O problema é que seria questionável a decisão de ente coletivo sobre o valor a 

ser cobrado pelo profissional em sua atividade individual ou pela empresa em sua 

atividade econômica de livre concorrência. Um sindicato de postos de combustíveis 

não pode, por exemplo, fixar o preço mínimo dos produtos comercializados, pois 

atentaria contra os direitos do consumidor. A livre concorrência não é uma garantia 

pensada apenas nas empresas, mas, sobretudo, nos benefícios que a própria 

sociedade usufrui dentro de um ambiente de liberdade. A fórmula, pois, é complicada 

pois a união de forças entre trabalhadores de aplicativos e empresas digitais resulta 

em bem de consumo, ou seja, envolve os consumidores ao final. 

A fixação de preço privado por quem não é responsável pelo fornecimento da 

prestação não é uma novidade no ordenamento brasileiro. Como exemplo podemos 

citar a Medida Provisória n.º 832, de 27 de maio de 2018, foi concebida para instituir 

a “Política de Preços Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas” e posteriormente 

convertida na Lei n.º 13.703, de 8 de agosto de 2018 (Brasil, 2018).  

A implementação dessa política fica a cargo da Agência Nacional de 

Transportes Terrestres (ANTT), que deve publicar semestralmente os pisos mínimos, 

considerando custos operacionais, especialmente óleo diesel e pedágios (Brasil, 

2018). 

A lei em comento é alvo das ADIs 5956, 5959 e 5964 no Supremo Tribunal 

Federal, todas sob relatoria do ministro Luiz Fux. A Procuradoria-Geral da República 
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manifestou-se pelo acolhimento das ações por violação à disciplina constitucional da 

livre concorrência. 

O que há de relevante neste conflito judicializado é que a intervenção do Estado 

se dá em socorro àqueles que já dispõem de liberdade para fixação dos preços de 

frete (empresas de transporte de cargas e motoristas autônomos) e que estão no 

exercício deste arbitramento. Mesmo assim, o suposto aviltamento dos preços 

resultaria da recusa dos contratantes em pagar valores superiores aos que vêm sendo 

oferecidos no mercado. Em resumo, os prestadores de serviços não chegam sequer 

a oferecer um preço maior, o que denota que entre eles não parece haver consenso 

acerca de qual deve ser o preço mínimo. 

Caso prevaleça o entendimento pela constitucionalidade do diploma normativo, 

abre-se uma explícita fronteira de atuação do Estado na regulação de justos valores 

retributivos por serviços ofertados no livre mercado não só por trabalhadores 

autônomos, mas também por empresas. 

Uma intervenção nesse sentido, na fixação do preço mínimo em transporte 

privado de passageiros por motoristas de aplicativos, contudo, não parece encontrar 

na tecnologia qualquer fundamento para reparação de injustiças.  

Como assentado alhures, as dificuldades vivenciadas pelos trabalhadores de 

aplicativo decorrem muito mais do custeio incontrolável (como preço de veículo, 

combustível, óleo lubrificante, pneus e serviços de manutenção) do que propriamente 

da violação abusiva da receita por parte de quem atua na tarefa de promover as 

conexões de oferta e demanda. Estas questões seriam menos dramáticas se 

houvesse uma disseminação mais robusta acerca do consumo consciente e dos 

objetivos de desenvolvimento sustentável. A prática de complementar o valor pago 

com a oferta de gorjetas seria, por si só, capaz de transformar radicalmente esta 

realidade de insegurança, além de colaborar para estimular uma maior qualidade na 

prestação do serviço. 

Solução 3 - Preços separados. Serviços de conexão (oferta e demanda) e 

serviços de transporte. 

Outra solução possível seria a repartição das atribuições de valores para o 

preço final: os motoristas organizados definiriam o preço da corrida, enquanto a 

empresa de aplicativo fixaria o preço pelos serviços de conexão. Novamente, haveria 

aqui uma clara modificação do modelo de negócios, já que a empresa de aplicativo 
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trabalha conectando usuários e motoristas cadastrados. Logo, o usuário (consumidor) 

não pode ser cobrado por um serviço que é ofertado também ao motorista. De 

qualquer sorte, o motorista continuaria a reter somente uma fração do valor final 

cobrado do usuário. 

Solução 4 - Relação de emprego. Plataformas digitais. Regulamentação 

necessária específica. 

Por fim, examinemos a resolução desta questão por meio da imposição da 

relação de emprego nas empresas de aplicativos. 

Sob esta perspectiva, divido a abordagem em duas análises distintas: a 

primeira parte da análise da definição do emprego levando em conta apenas a 

prestação de serviços com partição de receitas a exemplo do que ocorre hoje. Em 

uma segunda perspectiva, vamos analisar a regulamentação do trabalho por meio de 

plataformas digitais, impondo a este modelo de negócio uma nova adequação. 

Começamos pela análise de que as plataformas digitais devem contratar os 

trabalhadores exclusivamente pela modalidade da relação de emprego, aferindo quais 

mudanças seriam imediatamente observadas. 

No desenho atual, o preço é calculado pelas empresas de aplicativo e, 

obviamente, eles não são idênticos quando comparados os valores das empresas 

concorrentes e até mesmo cotejando com a tarifa praticada pelos taxistas. 

O cálculo do preço, por cada empresa de plataforma digital, envolve um 

conjunto de fatores cujos dados são processados e os resultados buscados por meio 

de algoritmos que constituem o segredo do negócio.  

Podemos especular que estes cálculos envolvem o número de usuários 

cadastrados, os endereços conhecidos de contratação das corridas, o destino dos 

passageiros, o tempo de duração das viagens, o número de corridas distribuídas aos 

motoristas cadastrados, a avaliação dos motoristas e dos serviços da empresa de 

aplicativo, a avaliação dos passageiros cadastrados, o tamanho da frota disponível ao 

longo das 24 horas do dia, a época do ano, o congestionamento das vias, o preço dos 

insumos (combustível, óleos, pneus, serviços de manutenção) etc. Há até quem faça 

menção ao tempo de duração da bateria do usuário cadastrado (medido quando ele 

realiza a chamada) como critério útil para a formulação do preço. Os resultados mais 

lucrativos indicam os algoritmos mais eficientes. Todo este conjunto de dados é 

tratado incessantemente por meio de fórmulas que constituem segredo empresarial, 
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já que reside neste poder de processamento dos dados para obtenção de informação 

e conhecimento o verdadeiro coração de uma empresa de tecnologia. 

Notem que hoje viajamos mais nos valendo de aplicativos do que chamando o 

transporte em ligações telefônicas para empresas de rádio táxi. O que houve, neste 

cenário, é que a plataforma incrementou a realização de negócios que, sem ela, é 

bem provável que não existissem. Um dos pontos capitais dessa inovação consiste 

no cálculo e na elaboração de preços mais atraentes e uma elevação na qualidade 

dos serviços ofertados. Como o Poder Público recolhe muito menos informação da 

atividade dos taxistas, a fixação das tarifas públicas costuma levar em conta apenas 

e tão somente os índices de inflação. Quanto maior o poder de informação, mais 

eficientes serão as soluções elaboradas com base no conhecimento detido. 

Compartilhar esta fórmula (que define o preço e a atuação da empresa de 

plataforma digital) significa dividir a receita do bolo mais desejado no mercado. E aqui 

reside uma questão: a opacidade na formulação do preço muitas vezes se traduz na 

falta de transparência em relação a dados que deveriam ser colocados à disposição 

do motorista cadastrado e, também, do Estado, especialmente na investigação 

processual do Poder Judiciário. Uma regulamentação específica resolveria esta 

questão, definindo quais informações precisam estar acessíveis e por quais pessoas, 

ainda que eventualmente eles possam compor algum algoritmo protegido pelo sigilo 

comercial. As empresas de tecnologia não precisam compartilhar o seu segredo e 

tampouco revelar que dados (daqueles licitamente disponíveis) recolhem para seus 

algoritmos, mas deve haver uma regulamentação voltada para as empresas de 

plataforma digitais capaz de conferir maior transparência acerca de dados específicos 

a serem recolhidos, bem como de quais não devem ser recolhidos sob pena de 

descaracterização da relação de trabalho autônomo dos motoristas de aplicativo. 

Seja como for, dentro do contexto atual, é insofismável que a atuação da 

empresa de tecnologia está, de fato, concentrada no tratamento de dados, inclusive 

dados pessoais, e não necessariamente no foco da atividade de transporte. A 

aplicação dessas fórmulas, sem dúvida, impacta na produção econômica de serviços. 

Afinal, o escopo maior é a coleta de dados e a extração de informação. O poder do 

conhecimento auferido com base nessas informações é capaz de gerar resultados, 

inclusive, preditivos e quanto mais preditiva forem as condições do mercado, mais 

eficiente será o resultado da atividade econômica. Uma atuação eficiente da aplicação 
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tecnológica resulta em maior oferta de bens, menor preço e maior acessibilidade aos 

serviços. A geração da riqueza é uma velha fórmula que busca a produção de bens 

que despertem o interesse do maior número de pessoas mediante um equilíbrio de 

oferta e procura, já que é este equilíbrio que define o valor das coisas.  

De novo, vale lembrar que o avanço da tecnologia implica em um novo campo 

de jogo, provocando novos costumes e processos e atraindo novos jogadores 

(Friedman, 2014). 

Nesta senda, uma vez calculado o preço final ao consumidor com apoio nos 

dados e nos algoritmos, a empresa de aplicativo retém uma fração não superior a 

25 %9, restando ao motorista cadastrado o saldo remanescente. 

Digamos que, mesmo diante deste entendimento (de que estamos em frente a 

um cenário novo e que demanda uma disciplina apropriada para a proteção dos novos 

jogadores), a vontade política delibere que a prestação do trabalho humano se dê 

exclusivamente por meio de uma relação de emprego. O que aconteceria com este 

modelo de negócios? 

O primeiro impacto seria no preço formulado e na sua divisão. Afinal, com a 

retenção de uma fração de 25 % do preço final, seria impossível à empresa de 

plataforma digital remunerar o empregado motorista. 

O FGTS representa 8 % do salário (0,08); o DSR (descanso semanal 

remunerado) a 1/6 desse valor (0,16); as férias e o 13º salário são calculados na 

proporção de 1/12 do salário praticado (0,083 para férias proporcionais e 0,083 para 

o salário trezeno proporcional); sobre as férias há o adicional de 1/3 (0,027). Até aqui, 

tudo somado, para cada R$ 1,00 (um real) pago a título de salário, teria que ser retido 

R$ 0,4337 ou 43,37 % de cada real pago. Resta evidente que, do preço obtido pelo 

consumidor, a retenção de 25 % seria insuficiente para custear apenas estes encargos 

mencionados tomando-se como salário os 75 % repassados ao motorista trabalhador. 

Forçoso concluir que a alteração do modelo de negócios não alteraria apenas 

a responsabilidade da empresa de aplicativo, que passaria a assumir as obrigações 

trabalhistas. O impacto mais evidente seria, também, uma nova redistribuição da 

receita faturada e, nela, seria impossível a partilha de 75 % dos valores arrecadados. 

 

9 Adota-se aqui este parâmetro como dado hipotético. Comumente, a informação encontrada na internet 
faz referência a percentual desta ordem, mas, neste caso, o índice é adotado como elemento hipotético. 
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O lado positivo desta mudança, determinada pelo legislador, seria o estabelecimento 

de uma relação de trabalho reconhecidamente protegida e o fim das discussões 

jurídicas. 

Entretanto, resta-nos indagar: a imposição de contratação por meio de uma 

relação de emprego para as atividades de serviço de transporte - cuja oferta e 

demanda casam-se por aplicação tecnológica de algoritmos conectando usuários e 

motoristas cadastrados -, manteria a TIC no centro da atividade econômica? Ou 

estaríamos regulando a atividade de transporte privado individual e urbano e o 

motorista trabalhador, independentemente da intervenção tecnológica? 

Novamente, não parece haver indícios que apontem que esta proteção seria 

conferida ao trabalhador por causa da automação. Sobre este tema (trabalho humano 

protegido e tecnologia), em artigo escrito em parceria com Balsanelli, sublinhamos 

três particularidades fundamentais (Balsanelli; Waki, 2020): primeiro, o dever da 

República brasileira de assegurar proteção trabalhista “indiscriminadamente”, 

superando obstáculos que marginalizem trabalhadores informais ou vulneráveis. 

Segundo, a automação deve ser integrada às relações produtivas de modo que as 

novas tecnologias “beneficiem as relações de trabalho” e não se tornem “ferramentas 

de agravamento dos problemas sociais”, devendo resultar em “redução da jornada de 

trabalho, sem prejuízo da irredutibilidade dos salários”. Terceiro, é necessário 

“levantar o véu que torna invisíveis os trabalhadores” e avançar nas regras de 

proteção, especialmente quando as tecnologias “contornam os conceitos de relação 

de emprego” para desenvolver atividades laborais com pouca ou nenhuma proteção 

trabalhista. 

Respondendo às questões derradeiras (segunda, terceira e quarta questões), 

cabe assentar que, como toda e qualquer exploração do trabalho humano, a utilização 

de aplicativos poderá resultar em condições indignas de labor, mas as medidas de 

contenção a estas degradações não se darão por rejeição à tecnologia e sim por 

atenção aos valores sociais do trabalho. Para Azevedo Neto (2015), trabalho decente 

é aquele que “respeita a dignidade do trabalhador” e “assegura a liberdade de 

contratação”, “garante igualdade de tratamento” e “uma remuneração justa”, com 

atenção à sua saúde e segurança, inclusive mediante a concessão de uma 

aposentadoria digna. 
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Por isso compreendemos que a TIC deve observar, como primeira diretiva, a 

condição de ser uma “ferramenta da humanidade e sua aplicação deve estar 

associada à garantia dos direitos humanos, dos direitos fundamentais, da livre 

concorrência e do desenvolvimento sustentável, inclusive na promoção da ampla 

acessibilidade e inclusão”. A sua influência nas relações de trabalho não pode 

contribuir para a degradação da dignidade do trabalhador, propiciando um ambiente 

inseguro e de expansão da miséria. A miséria nada mais é do que as consequências 

do abandono e da ausência de condições que permitam ao Homem sobreviver com 

dignidade. Ela não está presente apenas na ausência do trabalho, mas quando o 

trabalho ofertado exige a exaustão do operário e não lhe retribui condições decentes 

de sobrevivência. 

A Organização Internacional do Trabalho define trabalho decente como 

conceito que “sintetiza a sua missão histórica de promover oportunidades para que 

homens e mulheres obtenham um trabalho produtivo e de qualidade, em condições 

de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas”, sendo considerado 

“condição fundamental para a superação da pobreza” e ponto de convergência de 

quatro objetivos estratégicos: respeito aos direitos no trabalho, promoção do emprego 

produtivo, ampliação da proteção social e fortalecimento do diálogo social 

(Organização Internacional do Trabalho, 2021). 

A atividade dos motoristas de aplicativos pode, sim, ser realizada por meio de 

relação autônoma de trabalho, já que se iguala em quase tudo na prestação do serviço 

de transporte que fazem os taxistas. Já vimos que a distinção, entre eles, dá-se no 

universo atendido. Os taxistas atendem ao público em geral, enquanto os motoristas 

de plataformas de conexão só podem atuar junto aos usuários previamente 

cadastrados.  

Aliás, justamente por causa deste elemento distintivo é que o preço, para um, 

é transparente e classificado como tarifa pública, enquanto, para o outro, ele é 

resultado de ambiente opaco (afinal, o preço dos serviços de transporte por aplicativo 

é formulado a partir de algoritmo que constitui segredo empresarial). A formulação do 

preço levando em consideração os dados dos usuários e das atividades de transporte, 

dentre outros elementos, é que caracteriza a importância fundamental da tecnologia 

e sua aplicação em prol da exploração da atividade comum em regime de mútuas 



31 

 

dependências, não só com o motorista que oferece o serviço como com o usuário 

cadastrado, que oferece os seus dados e interesses. 

A atividade do taxista sempre foi considerada autônoma, a despeito das regras 

disciplinares, fiscalização e fixação da tarifa pelo Poder Público. Ademais, no 

segmento do transporte de cargas, a relação de trabalho autônoma também é 

encontrada na figura do Transportador Autônomo de Cargas – TAC (agregado ou 

independente), inclusive na modalidade de TAC- Auxiliar, conforme previsto na Lei n.º 

11.442, de 5 de janeiro de 2007 (Brasil, 2007). 

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade desta lei, 

firmando tese de que “a Constituição não veda a terceirização, de atividade-meio ou 

fim” e que, preenchidos os requisitos legais, “estará configurada a relação comercial 

de natureza civil e afastada a configuração de vínculo trabalhista” (Brasil, 2020). 

Não obstante, em que pese o ambiente permitir a relação de trabalho 

autônoma, a inobservância das regras próprias pode autorizar o enquadramento das 

atividades como vínculo de emprego, notadamente quando houver caracterização de 

transporte ilegal. Nestas circunstâncias caberá analisar se a prática de atividade ilícita 

não influenciará o reconhecimento do vínculo de emprego. 

Enfim, é possível concluir que o atual cenário exige uma regulamentação 

específica. Na forma em que esta atividade econômica vem sendo implementada no 

Brasil, o que há é um contexto de grande insegurança jurídica. As relações de trabalho 

são questionadas em juízo e a argumentação a favor desta ou daquela natureza 

decorrem da interpretação protetiva, que não é clara. 

Sobre o caráter multifacetário da segurança jurídica, os estudos de Duarte 

(2020) são valiosos, pois não examinam o tópico apenas sobre o ângulo da 

interpretação emergente da lei, mas também nos casos difíceis em que há uma 

confiança instalada e ela passa a ser contestada com apoio em novas interpretações 

do ordenamento jurídico. 

Para Duarte (2020), a segurança jurídica manifesta-se como “conhecimento da 

norma” e “previsibilidade sobre como os órgãos jurisdicionais decidem”, devendo ter 

atenção especial com situações jurídicas que geram “expectativa de proteção 

normativa” e se desenvolvem “durante anos a fio”. O autor destaca que “a confiança 

depositada no outro indivíduo merece ser objeto de proteção”, estabelecendo critérios 

como grau de vinculação, aparência de legitimidade e eficácia no tempo. 
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O trabalho humano prestado por meio de plataformas digitais – que vai além 

dos serviços de transporte individual privado de passageiros, alcançando jovens 

ciclistas e motoqueiros em atividades muitas vezes penosa e perigosas – apresenta 

inúmeras demandas que o legislador poderia disciplinar atento às diretivas básicas 

pensadas para a Tecnologia da Informação, usando-a como ferramenta de avanço 

social: a) maior transparência nas decisões algorítmicas que afetam a vida dos 

trabalhadores; b) garantia de revisão humana de decisões automatizadas; c) acesso 

do Poder Público a elementos de controle de jornada ou de intervenção indevida em 

atos de gestão do motorista/entregador; d) subsídio para a aquisição de veículos 

utilizados na atividade laboral; e) possibilidade de prestação de serviços por meio de 

condutor auxiliar, de livre escolha do motorista cadastrado; f) possibilidade de 

fidelização de clientes; e g) políticas de sustentabilidade ambiental (estímulo ao 

consumo consciente; política de reciclagem do lixo produzido em razão desta 

atividade laboral etc). 

Como apontado anteriormente, o inequívoco fenômeno – que é mundial - da 

automação dos serviços e, por causa dela, a expansão do trabalho humano por meio 

de plataformas digitais abre uma incrível janela de oportunidade para uma legislação 

mais segura, propiciando condições para um trabalho digno ou, melhor dizendo, 

promovendo um ambiente em que a indignidade não admita sua instalação no seio da 

relação laboral.  

Segundo informação publicada pela Comissão Europeia, apenas na União 

Europeia são 28 milhões de pessoas laborando em plataformas digitais de trabalho e 

há uma estimativa de que esses números alcancem a marca de 43 milhões em 2025, 

com receitas de faturamento que aumentaram quase cinco vezes entre 2016 e 2020, 

“passando de cerca de 3 mil milhões de euros para aproximadamente 14 mil milhões 

de euros” (Comissão Europeia, 2021). No Brasil, dados de 2022 indicavam que 1,5 

milhão de pessoas trabalhavam por meio de aplicativos (Instituto Brasileiro De 

Geografia e Estatística, 2023). 

A definição de regras especiais para as empresas de aplicativo sinalizaria, com 

clareza e a favor da segurança jurídica, o regime adequado, inclusive sob o ângulo da 

proteção constitucional, para aqueles que laboram por meio de plataformas digitais. É 

cediço que os dados recolhidos e tratados pelas empresas de tecnologia almejam 

aplicações na economia que importem no aumento de lucros e redução de custos de 
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seus clientes, inclusive consumidores. Contudo, é imprescindível que esta tecnologia 

seja igualmente capaz de forjar um ambiente de Trabalho Decente, com informações 

transparentes para os trabalhadores envolvidos. 

Um bom exemplo vem da União Europeia, com a recente aprovação, em 

outubro de 2024, da Diretiva (EU) 2024/2831, após longos debates a partir de estudos 

consolidados em 2021. O documento normativo entrou em vigor a partir de 02 de 

dezembro do ano passado e, com ele, os países da comunidade buscarão equilibrar 

o plano da inovação tecnológica com proteção social. A promoção da melhoria das 

condições de trabalho com respeito também à proteção de dados pessoais deve ser 

realizada sob 3 (três) eixos: (i) facilitação da determinação do estatuto profissional 

correto das pessoas que laboram em plataformas; (ii) transparência, equidade, 

supervisão humana, segurança e responsabilização na gestão algorítmica; e, (iii) 

melhoria da transparência.  

Para tanto, o documento normativo  fixa parâmetros, a começar pelo conceito 

de plataforma digital, que ficou mais robusto do que na proposta original. São cinco 

os critérios para sua caracterização: a natureza (prestação de serviço), o meio (com 

uso de recursos eletrônicos, como aplicativo, programa, site etc.), modo de solicitação 

(a pedido de um destinatário do serviço, ou seja, um usuário previamente cadastrado), 

a organização do trabalho (feito essencialmente por pessoas e a título oneroso) e a 

gestão algorítmica (devem ser utilizados sistemas automatizados de monitoração ou 

sistemas automatizados de tomada de decisões). 

Em relação aos critérios para caracterização do trabalho em plataforma digital, 

o normativo aprovado é menos robusto do que a proposta original. No início das 

discussões, o documento trazia critérios para distinguir o trabalho subordinado 

(controle na execução do trabalho) de uma relação de autonomia. Esses critérios 

foram eliminados na Diretiva aprovada que, embora tenha mantido o procedimento 

(presunção legal e inversão do ônus da prova), deixou de fora os requisitos 

substanciais - (critérios de controle) para distinção entre trabalho subordinado e 

autonomia - para serem deliberados pelos Estados-membros: 

 

PROPOSTA DIRETIVA 2024/2831 

Artigo 3.º 
Determinação correta do estatuto profissional 
1.Os Estados-Membros devem dispor de 
procedimentos adequados para verificar e 

Artigo 4.º 
Determinação do estatuto profissional correto 
1.Os Estados-Membros devem dispor de 
procedimentos adequados e eficazes para 
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assegurar a correta determinação do estatuto 
profissional das pessoas que trabalham nas 
plataformas, a fim de verificar a existência de 
uma relação de trabalho, tal como definida pela 
legislação, por convenções coletivas ou pelas 
práticas em vigor nos Estados-Membros, tendo 
em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça, 
e garantir que essas pessoas gozam dos direitos 
decorrentes do direito da União aplicáveis aos 
trabalhadores. 
2. A determinação da existência de uma relação 
de trabalho deve basear-se primeiramente nos 
factos relativos à execução efetiva do trabalho, 
tendo em conta a utilização de algoritmos na 
organização do trabalho nas plataformas digitais, 
independentemente da forma como a relação é 
classificada em qualquer acordo contratual que 
possa ter sido concluído entre as partes 
envolvidas. Sempre que a existência de uma 
relação de trabalho seja estabelecida com base 
nos factos, a parte que assume as obrigações 
que incumbem ao empregador deve ser 
claramente identificada de acordo com os 
sistemas jurídicos nacionais. 

verificar e assegurar a determinação do estatuto 
profissional correto das pessoas que trabalham 
em plataformas digitais, a fim de verificar a 
existência de uma relação de trabalho, tal como 
definida pelo direito, por convenções coletivas ou 
pelas práticas em vigor nos Estados-Membros, 
tendo em conta a jurisprudência do Tribunal de 
Justiça, nomeadamente através da aplicação da 
presunção legal de relação de trabalho nos 
termos do artigo 5.o. 
2.A determinação da existência de uma relação 
de trabalho deve basear-se primeiramente nos 
factos relativos à execução efetiva do trabalho, 
nomeadamente a utilização de sistemas 
automatizados de monitorização ou sistemas 
automatizados de tomada de decisões na 
organização do trabalho em plataformas digitais, 
independentemente da forma como a relação é 
designada em qualquer acordo contratual que 
possa ter sido concluído entre as partes 
envolvidas. 
3.Sempre que seja determinada a existência de 
uma relação de trabalho, a parte, ou as partes, 
responsáveis pelas obrigações que incumbem 
ao empregador devem ser claramente 
identificadas de acordo com os sistemas jurídicos 
nacionais. 

Artigo 4.º 
Presunção legal 
1. A relação contratual existente entre uma 
plataforma de trabalho digital, que controla a 
execução do trabalho, na aceção do n.º 2, e uma 
pessoa que executa um trabalho através dessa 
plataforma deve ser considerada juridicamente 
uma relação de trabalho. Para o efeito, os 
Estados-Membros devem estabelecer um 
quadro de medidas aplicáveis, em conformidade 
com os respetivos sistemas jurídicos e judiciais 
nacionais. 
A presunção legal é aplicável em todos os 
processos judiciais e procedimentos 
administrativos relevantes. As autoridades 
competentes responsáveis pelo controlo da 
aplicação e execução da legislação pertinente 
devem poder aplicar essa presunção. 
2.  Para que exista controlo da execução do 
trabalho, na aceção do n.º 1, devem aplicar-se, 
pelo menos, dois dos seguintes critérios: 
(a)  Efetiva determinação, ou fixação 
de limites máximos, do nível de remuneração;  
(b) Imposição à pessoa que trabalha na 
plataforma de regras específicas de aparência ou 
conduta em relação ao destinatário ou relativas à 
execução do trabalho;  
(c) Supervisão da execução do trabalho ou 
verificação da qualidade dos resultados do 
trabalho, incluindo por meios eletrónicos; 
(d) Restrição efetiva, incluindo através de 
sanções, da liberdade de organizar o trabalho, 

Artigo 5.º 
Presunção legal 

1.A relação contratual entre uma 

plataforma de trabalho digital e uma pessoa que 

trabalha em plataformas digitais através dessa 

plataforma é legalmente presumida como uma 

relação de trabalho quando se verificarem factos 

que indiciem a direção e o controlo, nos termos 

do direito nacional, das convenções coletivas ou 

das práticas em vigor nos Estados-Membros e 

tendo em conta a jurisprudência do Tribunal de 

Justiça. Se a plataforma de trabalho digital 

pretender ilidir a presunção legal, cabe à 

plataforma de trabalho digital provar que a 

relação contratual em causa não constitui uma 

relação de trabalho, tal como definida pelo 

direito, por convenções coletivas ou pelas 

práticas em vigor nos Estados-Membros, tendo 

em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça.  
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em especial o poder para determinar o horário de 
trabalho ou os períodos de ausência, aceitar ou 
recusar tarefas ou recorrer a subcontratantes ou 
substitutos;  
(e) Restrição efetiva da possibilidade de 
desenvolver uma carteira de clientes ou de 
executar trabalho para terceiros. 
3.  Os Estados-Membros devem adotar 
medidas que garantam a aplicação efetiva da 
presunção legal a que se refere o n.º 1, 
considerando simultaneamente o impacto das 
medidas nas empresas em fase de arranque, 
evitando práticas que restrinjam a livre atividade 
dos verdadeiros trabalhadores por conta própria 
e promovendo o crescimento sustentável das 
plataformas de trabalho digitais. Em especial, 
devem: 
(a)  Assegurar a divulgação pública 
das informações relativas à aplicação da 
presunção legal, de uma forma clara, completa e 
facilmente acessível; 
(b)  Emitir orientações destinadas às 
plataformas de trabalho digitais, às pessoas que 
trabalham nas plataformas e aos parceiros 
sociais, para que compreendam e apliquem a 
presunção legal, incluindo os procedimentos de 
ilisão, em conformidade com o artigo 5.º; 
(c)  Emitir orientações destinadas às 
autoridades responsáveis pelo controlo e 
execução da legislação, para que identifiquem 
proativamente e sancionem as plataformas de 
trabalho digitais incumpridoras; 
(d)  Reforçar os controlos e 
inspeções no terreno realizados pelos serviços 
de inspeção do trabalho ou pelos organismos 
responsáveis que garantem o cumprimento da 
legislação laboral, assegurando 
simultaneamente a proporcionalidade e a não 
discriminação dos controlos e inspeções 
efetuados. 
4.  No que diz respeito às relações 
contratuais que entraram em vigor antes da data 
estabelecida no artigo 21.º, n.º 1, e estejam ainda 
em vigor nessa data, a presunção legal a que se 
refere o n.º 1 só é aplicável ao período iniciado a 
partir dessa data. 
Artigo 5.º — Ilidibilidade da presunção legal 
Esta disposição garante a possibilidade de ilidir a 
presunção legal nos processos judiciais e 
procedimentos administrativos pertinentes, ou 
seja, a possibilidade de provar que a relação 
contratual em causa não é, de facto, uma 
«relação de trabalho», de acordo com a definição 
em vigor no Estado-Membro em causa. O ónus 
da prova de inexistência de relação de trabalho 
recai sobre a plataforma de trabalho digital. 
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Merece destaque a referência ao conceito de gestão algorítmica que, como se 

extrai da própria diretiva, consiste em compilação de dados vinculados à distribuição 

e controle de execução ou recusa de cumprimento das tarefas designadas ou 

disponíveis:  

As plataformas de trabalho digitais utilizam sistemas automatizados para 
conciliar a oferta e a procura de trabalho. Embora de formas diferentes, as 
plataformas digitais usam esses sistemas para atribuir as tarefas, monitorizar, 
avaliar e tomar decisões sobre as pessoas que trabalham nas plataformas. 
Estas práticas são frequentemente designadas por «gestão algorítmica». A 
gestão algorítmica é utilizada de formas cada vez mais diversas no mercado 
de trabalho mais vasto, mas é claramente inerente ao modelo de negócio das 
plataformas de trabalho digitais. Garante maior eficiência na correspondência 
entre a oferta e a procura, mas tem um impacto significativo nas condições 
de trabalho das plataformas digitais. Além disso, a gestão algorítmica pode 
ocultar práticas de subordinação e controlo por parte das plataformas de 
trabalho digitais sobre as pessoas que executam as tarefas. A possibilidade 
de incorporação de preconceitos de género e discriminação na gestão 
algorítmica pode também acentuar as desigualdades entre homens e 
mulheres. É essencial compreender de que forma os algoritmos influenciam 
ou determinam certas decisões (como a atribuição de futuras tarefas ou 
prémios, a aplicação de sanções ou a eventual suspensão ou restrição de 
contas pessoais), dadas as implicações para o rendimento e as condições de 
trabalho das pessoas que trabalham nas plataformas digitais. Atualmente, 
porém, não existe transparência suficiente relativamente à utilização de 
sistemas automatizados de monitorização e de tomada de decisões, e as 
pessoas que trabalham nas plataformas não dispõem de mecanismos 
eficientes de recurso no caso de decisões tomadas ou apoiadas por tais 
sistemas. A gestão algorítmica é um fenómeno relativamente novo na 
economia das plataformas e — além das regras da UE em matéria de 
proteção de dados —, em grande medida, não regulamentado, que gera 
desafios tanto para os trabalhadores por conta de outrem como para os 
trabalhadores por conta própria que trabalham nas plataformas de trabalho 
digitais. 

A gestão algorítmica não é uma característica presente apenas nas plataformas 

digitais e é cada vez mais frequente na organização do trabalho, especialmente com 

os avanços da inteligência artificial. Porém, como bem observado pelo professor 

Jeremias Adams-Pressi (2020, p. 88-89), o fenômeno exibe todos os seus contornos 

na exploração do trabalho humano em plataformas digitais: 

A primeira, e talvez mais dura, ilustração da gestão algorítmica pode ser vista 
na gig economy, com plataformas que dependem de mecanismos de 
avaliação sofisticados para gerenciar sua força de trabalho. Projetado, à 
primeira vista, para fornecer aos consumidores e trabalhadores um feedback 
preciso sobre outros provedores de plataforma, rapidamente se tornou 
evidente que as avaliações tinham pouco valor informativo, dada a sua 
distribuição agrupada (SLEE, 2015). Em vez disso, como argumentou Tom 
Slee, os algoritmos de reputação foram concebidos para exercer controle 
sobre as forças de trabalho das plataformas, operando como ‘o chefe do 
inferno’ (SLEE, 2015, p. 101). 

Em vez de meramente sinalizar a qualidade, então, o objetivo real dos 
algoritmos de classificação na gig economy era exercer o controle do 
empregador de inúmeras maneiras. O trabalho baseado em plataformas, 
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portanto, serviu como um laboratório inicial para o desenvolvimento de 
ferramentas de gerenciamento algorítmico. Hoje, por outro lado, ele se 
espalhou por todos os setores e locais de trabalho. Ao contrário das previsões 
futuristas, o advento do gerenciamento algorítmico não é algo sobre o qual 
possamos especular: ele já está ocorrendo. 

Tomando a Europa como modelo, conclui-se que apenas com uma legislação 

específica, que reconheça o potencial da infraestrutura tecnológica e promova os 

Direitos Humanos, a exploração do trabalho humano por meio de plataformas digitais 

se realizará dentro das expectativas de segurança jurídica. Tal legislação deve definir, 

com absoluta clareza, o espaço para o exercício da autonomia e a caracterização da 

subordinação que atrairá a presunção legal de uma relação de emprego. 

A Organização Internacional do Trabalho, por sua vez, aprovou na 113ª 

Conferência Internacional, em junho de 2025, definições preliminares sobre o tema, 

dando início aos debates com vistas à elaboração de uma futura Convenção 

internacional sobre trabalho decente na economia de plataformas (Confederação 

Nacional da Indústria, 2025). 

Foram definidos os conceitos de: plataforma digital de trabalho (pessoa que 

organiza ou facilita o trabalho por meio de sistemas automatizados); trabalhador por 

plataforma digital (independentemente do status de emprego); e estabelecida a 

obrigação das plataformas de fornecer informações prévias aos trabalhadores sobre 

o uso de algoritmos e como impactam no trabalho (Confederação Nacional da 

Indústria, 2025). 

No parlamento brasileiro, está em discussão o projeto de lei complementar 

(PLP) 12/2024, que “Dispõe sobre a relação de trabalho intermediado por empresas 

operadoras de aplicativos de transporte remunerado privado individual de passageiros 

em veículos automotores de quatro rodas”, estabelecendo direitos trabalhistas e 

previdenciários específicos para esta categoria. O projeto busca estabelecer um 

estatuto profissional tipificando a categoria como autônoma, porém assegurando o 

direito à sindicalização e a uma remuneração mínima, com mecanismo de atualização 

conforme a política pública de reajuste do salário mínimo. Além disso, veda a 

exigência de exclusividade e fixa limites para o tempo de conexão do motorista; 

assegura sua inclusão no regime da seguridade social e dispõe sobre os parâmetros 

de transparência, direito de defesa e gestão de dados.  
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CONCLUSÕES. 

Esclarecemos, na abertura do texto, tratar-se de um esforço de projeções para 

o futuro das relações de trabalho e, por conseguinte, do Direito que o rege. Este não 

é um texto elaborado para reunir ou contestar argumentos a favor ou contra o 

entendimento de que o motorista de aplicativo é ou não um empregado. O escopo 

principal deste estudo é tentar demonstrar que há, sim, uma novidade inegável e com 

força avassaladora de transformação que atinge todo o tecido social. Este fenômeno, 

identificado nos avanços da Tecnologia da Informação e da Comunicação, deve estar 

no radar para a atualização legislativa, especialmente daquela que rege o trabalho 

humano - constitucionalmente protegido, inclusive contra a automação. 

A TIC, sem dúvida, abre novos campos de exploração para o homem em suas 

ações individuais ou coletivas, por si, pelo Estado ou por empresas privadas no 

exercício da livre iniciativa. A sua influência vai desde a participação em redes sociais 

ao desenvolvimento de sistemas sofisticados de produção, distribuição e consumo. A 

melhor solução para as questões sociais que emergem por causa do avanço 

tecnológico precisa considerar os três elementos essenciais deste novo cenário: o 

novo campo de jogo, os novos processos e ou costumes originados e, muito 

especialmente, os novos jogadores que foram trazidos para o tabuleiro. 

É oportuno lembrar que o estágio atual da tecnologia computacional ainda não 

foi capaz de agregar todos no mesmo tabuleiro. Não cabe falar em igualdade, mas é 

notório que há uma distribuição mais ampla de recursos acessíveis e são justamente 

os novos jogadores que impulsionam as mudanças nos processos. Há mais 

oportunidades de trabalho e riquezas sendo produzidas. Há menos estoques e 

consumo crescente. Estas consequências, todavia, não corrigiram algumas 

imperfeições insistentes: a miséria não foi erradicada; o modelo de exploração dos 

recursos naturais sinalizam o esgotamento de matérias-primas; a demanda por 

energia aponta para o incremento de gases que estão alterando o clima da Terra, 

cujas consequências já podem ser testemunhadas com cenários de desastres 

naturais, além do comprometimento da água potável; o acúmulo de lixo contrasta com 

a tecnologia da reciclagem; o consumo é fomentado irresponsavelmente. 

Em contrapartida, a tecnologia informacional traz seus próprios problemas: os 

dados e o tratamento devido; a importância do respeito à privacidade; o 

comprometimento de nosso futuro por causa do avanço das máquinas na extinção de 
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empregos e funções; no acúmulo de riquezas das empresas de tecnologia enquanto 

fomentam a precarização das relações de trabalho e o consumo desenfreado; a 

possibilidade de ser utilizada como ferramenta de agravamento das formas de 

exploração indigna do trabalho humano; acessibilidade aos serviços públicos 

migrados para as redes; o acesso à informação; a influência das redes sociais na 

erosão das democracias e no fortalecimento da intolerância e cultura de ódio etc. 

Seja como for, em qualquer contexto social, o trabalhador e seu trabalho serão 

os elementos nucleares para a sustentabilidade que, em poucas palavras, quer dizer 

exploração dos recursos da Terra para o sobrevivência e o desenvolvimento de uma 

geração sem comprometer o futuro das gerações seguintes. 

Não se trata de palavras distantes para uso em planos teóricos. Estas 

expressões traduzem indicativos sólidos, reais e vinculados à nossa existência. O 

trabalhador delimita o seu meio ambiente (laboral); a atividade econômica, por sua 

vez, movimenta-se em respeito ao meio ambiente do planeta. As riquezas que 

produzimos, acumuladas e distribuídas, não podem negligenciar o compromisso com 

um futuro no qual todos sejam responsáveis pela garantia dos dias seguintes e pela 

perpetuação de nossa espécie, valores e conquistas. 

Não há futuro possível em modelos econômicos nos quais se permita a 

perpetuação da miséria humana. 

Não há envolvimento responsável de todos sem que todos possam partilhar, 

minimamente, da garantia da dignidade humana. Os desafios de preservação e 

expansão dos Direitos Humanos, da conservação suficiente do meio ambiente e da 

exploração racional de seus recursos, da reciclagem do lixo e do desenvolvimento do 

consumo consciente, bem como a erradicação da miséria, exigirão de todos nós a 

busca pela melhor aplicação da Tecnologia da Informação. Daí a necessidade de 

traçarmos algumas balizas que nos permitam permanecer na trilha correta.  

Sem descartar o conhecido regime da proteção do emprego – que pode e deve 

ser implementado nos contextos em que evidenciada a sua eficiência nos propósitos 

de proteção dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa -, o mais provável é 

que estes novos tempos sejam de gestação para um novo Direito do Trabalho e de 

uma dimensão mais efetiva sobre a proteção constitucional da relação de trabalho 

considerada em sua interpretação mais abrangente. 
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O futuro Direito do Trabalho, atento ao seu tempo e à influência das forças 

transformadoras da sociedade, será aquele capaz de, em linguagem uniforme e 

abrangente (a despeito das mais variadas espécies contratuais e de relações jurídicas 

não contratuais), conferir a proteção ao trabalhador por causa do que ele faz com a 

sua força humana e não porque dele se exige a condição de subordinação na forma 

como a conhecemos a partir da Revolução Industrial. A nova disciplina conformará a 

proteção ao trabalhador, especialmente no campo da saúde individual e coletiva e não 

se olvidará de promover um meio ambiente inclusivo, acessível, atento às 

vulnerabilidades humanas, saudável e preservado. Para o novo Direito do Trabalho a 

relação de trabalho será concebida como toda ação transformadora do Homem, 

voltada para o sustento próprio e de sua família (dependentes e agregados), sem 

comprometer a sobrevivência daqueles que o sucederão. Será uma tarefa bem mais 

fácil com o apoio da tecnologia e de sua infraestrutura.  

Como já disse Asimov (2022): “Qualquer avanço tecnológico pode ser perigoso. 

O fogo era perigoso no princípio, assim como (e até mais) a fala – e ambos ainda são 

perigosos nos dias de hoje -, mas os seres humanos não seriam humanos sem eles”. 
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